PROJETO DE LEI N° 144/2017
Dispõe sobre a oferta de atendimento psicológico aos funcionários que desempenham funções em estabelecimentos da rede municipal de saúde do Município de Valinhos.
O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “dispõe sobre a oferta de atendimento psicológico aos funcionários que desempenham funções em estabelecimentos da rede municipal de saúde do Município de Valinhos”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
Os trabalhadores das Unidades Básicas de Saúde estão em constante contato com a doença dos outros e, muitas vezes, esquecem de cuidar da própria saúde.
Entre tantas outras tarefas, trabalhadores das Unidades Básicas de Saúde têm que aprender a lidar com sentimentos de vulnerabilidade, fazer um balanço entre o desejo de curar e o desejo de cuidar, administrar dolorosos sentimentos de impotência e de desamparo em relação ao complexo sistema assistencial, estabelecer os limites de sua identidade pessoal e profissional, o que implica em lidar com ambiguidades afetivas e profissionais. 
Fatores estressores, níveis de depressão e ansiedade em profissionais da saúde, podem comprometer não só o desempenho das atividades laborativas, mas a sua vida de forma global, alterando sua existência entre os sucessos e fracassos próprios dos relacionamentos com pessoas, em especial durante situações de crise, doença e morte. 
Apesar dessas constatações, a procura pelo psicólogo ainda encontra-se aquém da real necessidade.

Cuidar de pessoas requer vocação, preparo, incentivo, dedicação e humanização. 
Com a identificação de transtornos e distúrbios inerentes às atividades voltadas à saúde, torna-se imperiosa a oferta de atendimento psicológico, apta a proporcionar maior conhecimento sobre sua saúde mental e fornecer recursos que possam minimizar as consequências de alterações psicológicas.
Diante dessa situação, apresento este Projeto de Lei para facilitar o acesso ao atendimento psiquiátrico e psicológico para os profissionais da saúde, sugerindo que se torne obrigatória a oferta de atendimento na área de saúde mental.
Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 07 de junho de 2017.

KIKO BELONI

Vereador – PSB
PROJETO DE LEI            /2017
Dispõe sobre a oferta de atendimento psicológico aos funcionários que desempenham funções em estabelecimentos da rede municipal de saúde do Município de Valinhos.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - É garantida a assistência psicológica a todos os funcionários que desempenhem funções em estabelecimentos da rede municipal de saúde do Município de Valinhos.
§ 1º - Entende-se por estabelecimentos da rede municipal de saúde os abaixo elencados:
I – Unidades Básicas de Saúde – UBS;

II – Centro de Especialidades Valinhos – CEV;

III – Centro de Atendimento Farmacêutico e Fisioterápico – CAFF;
IV – Centro Municipal de Atendimento Psicopedagógico e Fonoaudiológico – CEMAP;

V – Casa do Adolescente;

VI – Vigilância Sanitária;

VII – Centro de Controle de Zoonoses;

§ 2º - A assistência psicológica é garantida, também, aos funcionários de todo e qualquer outro estabelecimento que venha a ser criado e que esteja vinculado à rede municipal de saúde.
Artigo 2º - A assistência psicológica prevista no artigo 1º deverá ser realizada pelo sistema de saúde, que disciplinará em regulamento as condições de implementação.

Parágrafo único - O profissional da área de psicologia realizará o atendimento aos funcionários que desempenhem funções em estabelecimentos da rede municipal de saúde, em caráter individual ou coletivo, no local onde trabalham.
Artigo 3º - O sistema de saúde terá o prazo de 02 (dois) anos para implementar gradualmente o disposto nesta Lei.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

